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RESUMO 

 

O crédito de carbono é um mecanismo que permite a compensação de emissão de gases 

responsáveis pelo efeito estufa na atmosfera. A compensação de emissão através de créditos 

de carbono é uma alternativa para empresas que não alcançaram seus desígnios de redução de 

gases de efeito estufa (GEE), onde pode adquirir os créditos das que conseguiram reduzir suas 

emissões. Os créditos de carbono são gerados a cada tonelada de carbono que deixa de ser 

emitida ou que é removida da atmosfera. O presente trabalho tem como objetivo identificar 

através da pesquisa as possibilidades para as empresas, frente ao mercado de carbono, 

exemplificando a importância de realizar a neutralização da emissão de GEE. Este se trata de 

uma pesquisa de natureza descritiva, tendo a busca de dados como pesquisa bibliográfica e 

documental, sendo que também foram analisadas cinco empresas que programaram a 

neutralização de carbono de diferentes formas, certificadas e reconhecidas, detalhando suas 

propostas e eficácia. Conclui-se que o mercado de carbono trás algumas vantagens 

econômicas para as empresas, porém ainda encontram-se muitos fornecedores que não a 

praticam, o que prejudica as empresas nas quais gostariam de entregar um produto dentro da 

“norma”, entretanto sabe-se que as empresas que não se preocupam com os danos ambientais 

estão tornando-se obsoletas e menos interessantes para futuros investidores.  

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Gestão Ambiental. Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo; Neutralização de Carbono.  
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1 INTRODUÇÃO 

O mercado de créditos de carbono vem ganhando destaque entre as empresas que 

buscam desenvolvimento econômico. Tudo que gera lucro instiga a curiosidade de 

investidores, aos quais visam constantemente expandir seus negócios, mantendo-se 

atualizados nos mercados em que atuam. A vantagem econômica e ambiental do mercado de 

crédito de carbono tornou-se uma ferramenta eficaz para a restauração ambiental global e para 

o desenvolvimento sustentável.  

O crédito de carbono é um mecanismo de compensações de emissão de gases 

responsáveis pelo efeito estufa. O processo ocorre através da obtenção de créditos de carbono 

por empresas que não alcançaram seus desígnios de redução de gases de efeito estufa (GEE), 

das que conseguiram reduzir suas emissões. Os créditos de carbono são gerados a cada 

tonelada de carbono que deixa de ser emitida. Quando um país consegue cumprir a meta de 

redução, deixando de emitir uma tonelada de carbono, recebe uma certificação emitida pelo 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) (BERARDI; BRITO, 2010).  

O crédito de carbono, proveniente do MDL surgiu com o objetivo de reduzir a emissão 

de gases de efeito estufa. A iniciativa originou-se como uma alternativa aos países 

desenvolvidos que não conseguem alcançar suas metas de redução (BRANDÃO et al., 2008).  

Com o intuito de estabelecer alternativas para a redução de emissão dos GEE, em 

1997 foi assinado na cidade de Kyoto no Japão, o Protocolo de Kyoto, integrando no mesmo 

os países da Convenção-Quadro, por meio do qual os países desenvolvidos podem promover a 

redução de emissões fora de seu território, utilizando-se da negociação de créditos de carbono. 

Por conseguinte, através desse processo, os países desenvolvidos, dos quais tem alta emissão 

de GEE, realizam o financiamento de projetos em países em desenvolvimento, com baixa 

emissão de GEE, objetivando reduzir suas emissões (BRANDÃO et al., 2008). Ficou 

estabelecido que os países industrializados/desenvolvidos reduziriam suas emissões de GEE 

em 5,2% em relação às emissões de 1990, no período entre 2008 e 2012. Sendo que 

atualmente o que acontece é a busca, pelas empresas, de medidas voluntárias para compensar 

suas emissões para descarbonização e se tornar “carbono zero”. À exceção das distribuidoras 

de combustíveis fósseis, a indústria brasileira não possui obrigação prevista em lei de redução 

de emissões de gases de efeito estufa (GEE), tampouco de um mercado regulado de carbono, 

com a previsão de limites de GEE e obrigações de compensação (FILHO; SABBAG, 2011). 

Assim, cabe ressaltar que não foi a finalidade do Protocolo de Kyoto responsabilizar 

os países desenvolvidos pelas alterações do clima, bem como analisar os países com base nos 
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índices de desenvolvimento socioeconômico, visto que países em desenvolvimento enfrentam 

altos índices de pobreza e acesso a saúde básica, como saneamento. 

Pensando nisso, algumas empresas alinham seus projetos entre a sustentabilidade e 

lucros, pois buscam encontrar uma solução para os gases responsáveis pelo efeito estufa 

emitidos através de projetos de reflorestamento que geram créditos de carbono. Esses créditos 

são revertidos em lucros financeiros quando vendidos, sem falar na qualidade do ar devolvida 

ao planeta. Esse é o caso de empresas como Apple, Vale, JBS, Ifood e Localiza que utilizam 

de estratégias para atingir metas de redução de emissão de gases e participação no mercado de 

créditos de carbono. 

Dessa forma, esta pesquisa, busca compreender e analisar os créditos de carbono, 

elencando as vantagens financeiras para as empresas e para o meio ambiente. A pesquisa 

buscou identificar oportunidades de negócios, frente ao mercado de carbono, balizado em 

estudos científicos sobre a temática.  

 

1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

A crise climática afeta o planeta em diferentes níveis, de forma crescente com o passar 

dos anos, bem como a degradação do meio ambiente. Os impactos são causados pela 

quantidade de emissão de gás carbônico que empresas, indústrias e toda atividade humana, 

libera através de suas atividades cotidianas. Sendo que, os principais impactos observados são 

o aumento do nível do mar e inundações nas áreas costeiras, intensificação das secas, perca de 

habitats naturais e de espécies, sem contar nos riscos para a saúde por respirar o gás carbônico 

poluído. 

Para tanto, iniciativas estão sendo tomadas visando reduzir os problemas causados 

pelas emissões de gás carbônico no planeta, sendo uma delas a quantificação de emissões de 

carbono e a geração de créditos a partir disso, que vem sendo bem aceito por apresentar 

também retorno financeiro para os países participantes (NETO, 2019).  

O crédito de carbono é uma espécie de moeda, sendo que, quando as empresas 

conseguem diminuir suas emissões ou compensarem elas, recebem créditos de carbono. A 

cada tonelada de dióxido de carbono (CO2) que deixa de ser emitido, gera um crédito de 

carbono, sendo este revertido para a empresa em ganhos financeiros. Ainda, quando a 

empresa apresenta um projeto de descarbonização, ou seja, quando ela tira o carbono emitido 

pela própria empresa no ambiente através do plantio de árvores em terrenos improdutivos, 

recebe o certificado verde, por ser uma empresa sustentável (RENNER, 2004).  
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Segundo pesquisadores do Centro de Agronegócio Global do Insper, o volume de 

emissões de certificados pode alcançar de 19 a 58 bilhões de dólares no Brasil, em diferentes 

setores da economia, entre 2021 e 2030. Entretanto, a participação na negociação de compra e 

venda de créditos de carbono depende de uma evolução mais rápida na mudança de práticas 

cotidianas. Se as circunstâncias não forem controladas, os seres humanos e a natureza sentirão 

um aquecimento catastrófico, como aumento das secas, aumento do nível do mar e extinção 

em massa de diversas espécies existentes, o que já vem acontecendo de forma pontual no 

decorrer dos anos (PADILHA, 2010).  

Estes créditos de carbono são caracterizados por fazer parte de um mecanismo de 

flexibilização, do qual auxilia os países a reduzir, por meio de metas/projetos, os gases 

poluentes. Essa alternativa pode ser traduzida em ganhos econômicos com o mercado de 

precificação de carbono. De acordo uma estimativa do Banco Mundial, 42% dos créditos de 

carbono gerados entre 2015 e 2020 foram derivados de projetos florestais. O Brasil se 

prontificou, durante a COP-26, a conferência do clima realizada em novembro de 2021 em 

Glasgow, na Escócia, para reduzir em até 50% as emissões de gases estufa até 2030 

(SOARES, 2013).  

Portanto, através das informações relatadas o presente estudo tem como pergunta 

norteadora da pesquisa, qual a importância de realizar a neutralização da emissão de GEE 

para as empresas, e quais seus benefícios? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

● Identificar através de uma pesquisa, as possibilidades para as empresas, frente ao 

mercado de carbono, exemplificando a importância de realizar a neutralização da 

emissão de GEE.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

● Apontar vantagens estratégicas do mercado de carbono nos diversos segmentos da 

indústria e serviços;  

● Apontar empresas que fazem parte do grupo que avalia a emissão dos GEE e, cria 

maneira de minimizá-los; 
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● Identificar prejuízos decorrentes em não fazer parte do grupo de empresas que avaliam 

suas emissões;  

● Identificar os caminhos mais promissores para acessar o mercado de carbono; 

● Compreender e analisar a utilização e funcionamento dos créditos de carbono. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

O presente trabalho justifica-se pela importância de compreender, no contexto 

contemporâneo global, a necessidade de políticas/projetos voltados a redução da demissão de 

carbono no meio ambiente, realizado, em parte, por empresas cadastradas com órgãos 

públicos, em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Entrementes, cumprir as metas de 

redução de emissão de gases poluentes estipuladas pelo Protocolo de Kyoto não tem se 

mostrado tão simples, por estarem inteiramente relacionados a grande parte das atividades 

industriais.  

Essas atividades movimentam economicamente os países mais desenvolvidos do 

mundo e frear, ou mesmo diminuir, essas emissões de gases poluidores significam reduzir a 

atividade industrial poluidora, neste ínterim, investir em procedimentos para essa redução. 

Para que haja o aumento de técnicas não poluentes é necessário viabilizar recursos financeiros 

governamentais, interferindo na economia do país e na atividade agroindustrial.  

Por outro lado, a implementação de mecanismo de desenvolvimento limpo passou a 

ser um projeto lucrativo para os países, que além de terem em seus territórios projetos que 

buscam o desenvolvimento sustentável, consigam uma forma de alavancar a economia 

interna. O tema tem se mostrado bem atual e de grande importância até mesmo porque a 

contabilização dos créditos de carbono deve ser feita de forma a não distorcer os seus 

desígnios no âmbito contábil.  

Diante dos acordos oficializados entre os países no Acordo de Paris, justifica-se a 

participação cada vez maior das empresas no mercado de crédito de carbono, visto que uma 

das cláusulas de meta é a redução da emissão de GEE também de seus fornecedores e 

parceiros de negócios, sendo adotado por grandes empresas, com metas ambiciosas e em 

longo prazo para chegar a Net Zero. Desta forma, consequentemente, empresas de pequeno e 

médio porte também precisarão adequar-se as novas perspectivas sobre emissões de gases de 

efeito estufa na atmosfera, conseguindo identificar as oportunidades de redução da emissão 

através do mercado de crédito de carbono.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 A medida que as sociedades cresceram foram ocupando territórios não explorados 

anteriormente, desenvolvendo-se, criando novas tecnológicas e impulsionando a economia 

industrial, além de aumentar os índices demográficos de forma irreversível. No decorrer desse 

processo, excedido nas últimas décadas nas sociedades contemporâneas capitalistas, o meio 

ambiente sofreu as consequências de políticas exploratórias e não sustentáveis, das quais 

usufruíram de forma abrupta dos recursos naturais.  

 Nas últimas décadas os governos vêm preocupando-se com projetos e políticas 

sustentáveis, que não deixem de desenvolver economicamente, mas que respeitem as 

diretrizes ambientes, necessárias em longo prazo, para retardar os efeitos do desmatamento 

ambiental. O referencial teórico, por sua vez, exemplificará as políticas públicas mundiais e 

acordos ambientais imprescindíveis para compreender o panorama acerca do mercado de 

carbono. 

 

2.1 PROTOCOLO DE KYOTO  

Países desenvolvidos, bem como industrializados, são considerados os responsáveis 

pela alta emissão de carbono no meio ambiente. Esses países, por sua vez, são o foco de 

políticas governamentais que visam reduzir a emissão de gases tóxicos ao meio ambiente, 

juntamente com países subdesenvolvidos e em transição ao capitalismo moderno.  

O Protocolo de Kyoto trata-se de um acordo entre os países membros das Nações 

Unidas, ao qual contempla as mudanças climáticas, elencando metas que objetivam a redução 

de emissões de gás carbono na atmosfera. O protocolo foi instituído no Japão, assinado em 

1997, porém entrou em vigor somente em 2005, quase uma década após o acordo. O mesmo 

foi admitido por 141 países, dentre eles o Brasil, usado como instrumento legal para balizar 

políticas ambientais para redução do efeito estufa (PADILHA, 2010). Os 141 países a admitir 

o protocolo foram responsáveis pela emissão de 55% do carbono na atmosfera entre a década 

de 1990 e 2000 (KLINK, 2007). 

O Protocolo de Kyoto, assinado na cidade de Kyoto no Japão, em 1997, com os países 

integrantes da Convenção-Quadro, estabelece algumas alternativas para que haja essa 

redução, dentre elas está o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), por meio do qual 

os países desenvolvidos podem promover a redução de emissões fora de seu território, 

utilizando-se da negociação de créditos de carbono. Através desse processo, os países 

desenvolvidos, dos quais tem alta emissão de GEE, realizam o financiamento de projetos em 
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países em desenvolvimento, com baixa emissão de GEE, objetivando reduzir suas emissões 

(PADILHA, 2010). Ficou estabelecido que os países industrializados/desenvolvidos, 

reduziriam suas emissões de GEE em 5,2% em relação às emissões de 1990, no período entre 

2008 e 2012 (FILHO; SABBAG, 2011).   

De acordo com Filho e Sabbag (2011, p. ), 

 

Segundo esse importante princípio, os países desenvolvidos devem tomar a 

liderança no combate ao aquecimento global, já que o aumento na temperatura 

percebido hoje e nos próximos 100 anos decorre em sua maior parte das emissões de 

gases de efeito estufa ocorridas durante os últimos 200 anos pelos países atualmente 

desenvolvidos. Portanto, considerando que os países em desenvolvimento sofrem 

atualmente os impactos adversos das mudanças climáticas causadas direta e 

principalmente pelos países desenvolvidos desde a Revolução Industrial, e 

considerando que os países em desenvolvimento possuem outras prioridades como o 

combate à fome e à miséria, garantia de condições mínimas de saúde, educação, 

moradia à população, dentre 4 outros aspectos, não seria justo exigir que os países 

em desenvolvimento fossem responsáveis por combater imediatamente as mudanças 

do clima. Ademais, de acordo com este princípio, reconhece-se que os países em 

desenvolvimento devem receber financiamento e transferência de tecnologia para 

que possam participar, de forma mais ativa, do combate ao aquecimento global. 

 

Ficou determinado por meio do acordo que os países integrantes da Organização das 

Nações Unidas (ONU), deveriam diminuir a emissão de gases causadores do efeito estufa, 

consequentemente, responsáveis pelo aquecimento global, visto os danos causados ao meio 

ambiente, dos quais afetam diretamente a vida e sobrevivência no planeta (NETO, 2019). 

Desde a assinatura do protocolo, juntamente com a implementação de MDL, distintos 

mercados de carbono vêm emergindo, de forma regular, mostrando-se um mecanismo eficaz 

para a solução do problema. 

Segundo Batemnan e Snell (1998, p. 163), 

 

Hoje, muitas empresas estão indo além do que a lei exige, sendo verdadeiramente 

ambientalistas em suas filosofias e práticas. O alvo delas é alcançar em conjunto os 

objetivos de crescimento econômico e de qualidade ambiental em longo prazo, 

esforçando-se por obter crescimento sustentável. Crescimento sustentável é 

crescimento e desenvolvimento econômico que atende às necessidades atuais da 

organização sem causar danos às possibilidades das futuras gerações de satisfazerem 

suas necessidades futuras. A sustentabilidade é totalmente compatível com os 

ecossistemas naturais que geram e preservam a vida.  

 

Neste ínterim, cabe ressaltar que não foi a finalidade do Protocolo de Kyoto 

responsabilizar os países desenvolvidos pelas alterações do clima, bem como analisar os 

países com base nos índices de desenvolvimento socioeconômico, visto que países em 

desenvolvimento enfrentam altos índices de pobreza e acesso a saúde básica, como 
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saneamento. 

Em 2007, as transações de créditos de carbono em todo o mundo somaram US$ 11,5 

bilhões. Em 2008, ultrapassaram a US$ 100 bilhões (IBRI, 2009). É perceptível que ao longo 

dos últimos cinco anos o mundo passou a buscar o equilíbrio entre desenvolvimento 

econômico e desenvolvimento sustentável, preocupando-se com o desenvolvimento humano 

em longo prazo. A disseminação de projetos de MDL trouxe a alternativa de desenvolvimento 

sustentável, que até então se mostrava inviável perante o tamanho impacto socioambiental 

gerado. 

Entretanto, países em desenvolvimento como México, Argentina, Brasil e Índia não 

possuem responsabilidade nem compromisso firmado em relação a redução e limitação da 

emissão de gases de efeito estufa produzidos por si (POPPE E LA ROVERE, 2005, p. 39). 

Porém, as empresas têm a oportunidade de efetivar e se enquadrar nas regras do 

protocolo, cerca de 13 bilhões de dólares é movimentado no mercado internacional para que 

sejam financiados projetos de sequestro de carbono. O Brasil, por sua vez, possui capacidade 

de absorver grande parte de tais investimentos, através de empresas que explorem atividades 

que se encaixam nos critérios do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) (RENNER, 

2004). 

O MDL foi desenvolvido com o intuito de auxiliar os países em desenvolvimento a 

programarem tecnologias para recuperação e preservação ambiental e ajudar os países 

desenvolvidos a cumprir as metas de redução de emissões. Resumidamente a proposta do 

MDL é que em cada tonelada de CO2 que não for emitida ou for retirada da atmosfera, esta 

pode ser negociada, fazendo com que a redução das emissões globais seja mais atrativa 

perante as empresas (RIBEIRO, 2006). 

Portanto, o MDL tornou-se uma forma de comprovação, dando a garantia de que a não 

emissão ou a redução de poluentes emitidos por indústrias em país emergente, será negociada 

no mercado com países desenvolvidos. Fazendo com que se torne possível à redução destes 

gases, através da flexibilização e, apresentar alternativas para o desenvolvimento sustentável 

de países emergentes. 

 

2.2 ACORDO DE PARIS  

O Acordo de Paris foi um tratado firmado entre a Convenção-Quadro das Nações 

Unidas (CQNUMC) sobre a mudança climática, buscando formas de reduzir a emissão de 

gases provenientes do efeito estufa, com início a partir de 2020. O acordo objetiva controlar o 
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aquecimento global abaixo de 2ºC, mais especificamente em 1,5ºC, com expectativa até o fim 

deste século, evidenciando a necessidade dos países de responder ao desafio, em uma linha de 

desenvolvimento sustentável (NETO, 2019).  

Ademais, ficou firmado segundo Neto (2019, p.18), 

 

[...] o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, onde as partes 

devem proteger o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras 

com base na equidade e em conformidade com suas respectivas capacidades. Em 

decorrência disso, os países desenvolvidos que participam da Convenção devem 

tomar a iniciativa no combate à mudança do clima e seus efeitos, devendo 

considerar as necessidades 28 específicas dos países em desenvolvimento, em 

especial os particularmente vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do clima. 

 

Ressaltam-se as possibilidades de adaptação aos impactos diversos nas mudanças do 

clima, promovendo a resiliência climática e o mínimo de emissões de gases que causam o 

efeito estufa; de certa forma, também que não cause prejuízos econômicos na produção de 

alimentos e produtos industrializados. Sendo essencial organizar um fluxo financeiro 

consistente, promovendo mínimas emissões de gases tóxicos e um desenvolvimento resistente 

ao clima.  

O acordo, por sua vez, está direcionado de modo especial para as empresas, sendo as 

maiores responsáveis em consumo e extração de energia. Em 2018, somente entre as 

empresas associadas ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável 

(CEBDS), essas mudanças acordadas resultaram em impactos positivos de US$ 123,7 bilhões, 

com um investimento necessário de US$ 17,5 bilhões, para efetivar o protocolo (NETO, 

2019), tais dados estão baseados somente para o Brasil.  

 

2.3 MERCADO DE CARBONO  

O mercado de carbono surgiu a partir da fundação da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre a mudança climática (UNFCCC), durante a ECO-92, no Rio de Janeiro. O 

mesmo tem por objetivo reduzir o aumento das emissões de carbono na atmosfera, reduzindo 

os danos causados pelo desenvolvimento industrial e agropecuário. 

As premissas do mercado de carbono possuem vários critérios para reconhecimento 

desses projetos, entre eles se faz necessário estarem alinhados às premissas do 

desenvolvimento sustentável do país hospedeiro, definidos por uma Autoridade Nacional 

Designada. No Brasil, tal autoridade é a Comissão Interministerial de Mudança do Clima 
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(RENNER, 2004). Somente após a aprovação pela Comissão, é que o projeto pode ser 

submetido à ONU, para avaliação e registro.  

Segundo estabelecido pelas regras do MDL, todo projeto deve ter um proponente, que 

será o responsável por ele diante das instâncias do Conselho Executivo do MDL. Para isso é 

necessário que seja uma pessoa jurídica, ou seja, os projetos precisam ser propostos por 

governos, ONGs, cooperativas, associações, empresas ou outras instituições formais, mas não 

por indivíduos ou entidades não formalizadas.  

De acordo com Rosenzweig et al. (2002, p. 46), 

 

[...] o interessante é que, frente às motivações geradas pelos participantes do atual 

mercado de carbono, criou-se uma situação única em que o desenvolvimento de 

políticas públicas e do comércio está ocorrendo coincidentemente, muito mais que 

sequencialmente, com cada um influenciando o outro. Com isso, dizem, os 

participantes do atual mercado de GHG tentam amoldar seu comércio às políticas 

(nacionais e internacionais) emergentes, e os governos buscam desenvolver 

programas de comércio a partir da experiência acumulada pelos participantes do 

atual mercado.  

 

As exigências gerais que devem ser atendidos por um projeto de MDL, segundo o 

Conselho Executivo, são: dispor da participação voluntária dos atores envolvidos; ter 

aprovação do país onde será implantado; amparar os objetivos de desenvolvimento 

sustentável definidos pelo país onde será implantado; diminuir as emissões de GEE em 

relação ao panorama atual, elencando as consequências da não realização do projeto para o 

desenvolvimento sustentável; princípio da adicionalidade
1
; calcular o aumento de emissões de 

GEE que ocorra fora dos limites das suas atividades (chamadas “fugas”) e que seja atribuível 

a essas atividades; dispor de uma estimativa dos impactos de suas atividades, elencando as 

partes envolvidas e afetadas por esses impactos, embasado em pesquisas quantitativas; por 

fim, conceber benefícios climáticos, sendo mensuráveis, embasados, reais e de longo prazo 

(ROSENZWEIG et al., 2002).  

Em seguida, após um projeto de MDL entrar em vigor, o Conselho Executivo do MDL 

emite, a cada período de tempos, a Redução Certificada de Emissões (RCE), documento 

eletrônico que define os créditos de carbono que devem ser alcançados por meio do projeto 

(NETO, 2019). Em termos mundiais, o valor total do mercado de carbono cresceu 11% em 

2011, alcançando a cifra de US$ 176 bilhões, o que corresponde à transação de 10,3 bilhões 

de toneladas de dióxido de carbono equivalente, conforme o relatório State and Trends of the 

                                            
1
 Princípio do qual define que as contribuições financeiras de fundos de desenvolvimento sustentável não podem 

substituir as despesas recorrentes dos órgãos públicos.  
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Carbon Market (SHRIVASTAVA, 2007).  

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), objetiva alcançar o 

desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento por meio da implantação de 

tecnologias mais limpas (DAVIS; MARKLEY, 2007). Também é um mecanismo que facilita 

o cumprimento das metas de redução das emissões de GEE dos países desenvolvidos e 

industrializados (CARVALHO et al., 2010).  

Existem dois tipos de mercado de carbono: o voluntário e o regulado. O regulado 

possui regras definidas por governos nacionais, regionais ou estaduais (CARVALHO et al., 

2010). O voluntário é aquele em que empresas e indivíduos voluntariamente comercializam 

créditos de carbono para neutralizar suas emissões, conforme descrito abaixo:  

 

 
Figura 1 - Esquema explicativo acerca do mercado de carbono, realizado com bases nos estudos de 

Carvalho et al. (2010). 

 
Fonte: CARVALHO et al. (2010). 

 

2.3.1 Neutralização de Carbono  

A neutralização de carbono é uma maneira encontrada para evitar as consequências do 

desequilíbrio causado pelo efeito estufa, realizado a partir de um cálculo geral de emissão de 

carbono. Sendo possível levantar a quantidade de dióxido de carbono (CO2) emitida por 
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pessoas físicas, empresas, produtos e governos, analisando e quantificando essas emissões 

(BRANDÃO et al., 2008).  

Para pessoas, há equipamentos como calculadoras, capazes de calcular o índice de 

CO2, emitido através de informações sobre o consumo cotidiano. De forma mais complexa, 

empresas especializadas podem realizar um inventário de emissão de carbono, quantificando 

seus índices e elencando maneiras de reduzir o mesmo. Dispondo dessas informações, é 

possível verificar áreas que emitem mais carbono, utilizam automóveis mais poluentes e 

possuem níveis mais altos de emissão devido a processos produtivos.  

Outrossim, a neutralização de carbono ocorre da seguinte forma: a empresa X produz 

cinco toneladas de carbono em suas atividades, para que essas emissões sejam zeradas ela 

deve comprar cinco créditos de carbono, sendo que cada crédito de carbono equivale a uma 

tonelada de carbono equivalente – CO2; dessa forma, é feita uma busca por empresas que 

sejam de confiança e certificadas, como a empresa Y, que capta o biogás de um aterro 

sanitário e transforma em energia, ou mesmo a empresa Z, que realiza a preservação de 

florestas nativas (CARAIOLA et al., 2008). 

De acordo com Brandão et al. (2008, p. 168), 

 

O Mercado de Créditos de Carbono teve como base principal o Protocolo de Kyoto, 

sendo que a partir destes muitos movimentos foram iniciados para que efetivamente 

acontecesse um mercado relacionado às emissões de GEE. Em abril de 2000, foi 

lançado o Fundo Protótipo de Carbono, que era uma parceria entre dezessete 

empresas e seis governos gerenciados pelo Banco Mundial. A proposta deste fundo 

era de congregar, de um lado o dinheiro dos participantes e, de outro, projetos de 

MDL.  

 

Essas empresas geram créditos de carbono pelo uso de energia limpa ou quando 

evitam o desflorestamento. Esses créditos são calculados pelo total de CO2 que deixou de ser 

gerado. Portanto, cria-se uma parceria entre as empresas: uma compra os créditos de carbono 

neutralizando suas emissões e outra recebe os investimentos. A partir do Protocolo de Kyoto, 

novas iniciativas começaram a ganhar forma, visando benefícios em longo prazo para o 

planeta e os indivíduos que fazem parte dele.   

A terminologia neutralização de carbono conceituou-se em meio às discussões 

relacionadas ao aquecimento da temperatura do planeta Terra, bem como a busca por 

desenvolvimento sustentável e sobrevivência das espécies em longo prazo. A neutralização é 

um mecanismo que pode ser seguido por empresas e indivíduos, visando os cuidados com o 

meio ambiente, consumindo de forma consciente, tendo em vista que o desalento do CO2, 

emitido por ações antrópicas, é realizado a partir da contabilização de emissões de GEE, 
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transformando essas emissões de GEE em CO2 homeomorfas, a fim de gerar as medidas de 

compensação a serem tomadas por cada indivíduo ou empresa (BRANDÃO et al., 2008).  

A neutralização de carbono é vista ainda como uma forma de mitigação ambiental, em 

que empresas, instituições e cidadãos possuem a oportunidade de compensar suas emissões de 

CO2 através do plantio de árvores que absorvem carbono por meio do processo de 

fotossíntese, em meio ao seu crescimento e desenvolvimento. Assim, o CO2 que é lançado na 

atmosfera é retirado pelas florestas, ou seja, é neutralizado por esses meios (NETO, 2019).  

De acordo com Klink (2007), o projeto de retirada de carbono simula uma tática para 

encarar desafios socioambientais. Neto (2019) corrobora a prerrogativa, e exemplifica que a 

principal diferenciação sobre a compensação de carbono e Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) é que os projetos relacionados ao MDL estão diretamente ligados à execução 

de uma obrigação, preso a um esboço jurídico, e não de uma ação voluntária.  

O sequestro de carbono poderia ser evitado se estivesse derivando “adições”, sem 

acréscimo no estoque de carbono. Dentre os solutos que têm sido lançados para a diminuição 

de CO2 da atmosfera, a acessão do sequestro de carbono tem ganhado grande destaque, 

principalmente por ter como base atividade fotossintética da vegetação, isto é, um organismo 

natural de grande eficácia e de baixo custo. Nos ecossistemas terrestres, o acréscimo do 

sequestro de carbono pode ser atingido através da ascensão de carbono alocada para troncos e 

galhos grossos ou diante do aumento do tempo de vida da árvore. O carbono restrito nas 

folhas finas e raízes finas são reciclados para a atmosfera de forma muito rápida para ser 

considerada fonte eficaz de sequestro de carbono (FILHO; SABBAG, 2011).  

O sequestro de carbono é uma metodologia criada para medir as emissões de gases do 

efeito estufa, todas elas, independentemente do tipo de gás emitido, são convertidas em 

carbono equivalente, nesse processo “os vegetais, utilizando sua capacidade fotossintética, 

fixam o CO2 atmosférico, biossintetizando na forma de carboidratos, sendo por fim 

depositados na parede celular” (RENNER, 2004, p. 17). Segundo Baird (2002), o dióxido de 

carbono pode ser retirado da atmosfera através do crescimento de plantas escolhidas 

especialmente para esse desígnio. Por conseguinte, quanto mais acelerado o crescimento, mais 

rápida é a absorção de CO2; de acordo com o crescimento das árvores nos trópicos, um 

hectare desta floresta sequestra muito mais carbono do que um hectare de floresta temperada.  

As plantas absorvem CO2 enquanto realizam a fotossíntese, método pelo qual as 

florestas estocam dois terços do carbono da terra, cerca de um trilhão de toneladas. Em todo o 

reino vegetal, as florestas acomodam o mais extenso período de estocagem de carbono, em 
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forma de madeira e acúmulo no solo, por centenas de anos antes de regressar à atmosfera por 

meio da respiração, degeneração, erosão ou queima.  

Entretanto, atividades que emitem carbono podem ser realizadas tanto por pessoas, 

quanto por empresas, ONGs ou ainda pelos governos, por esse motivo todos podem realizar a 

neutralização de carbono. Visto que, gases como o gás carbônico, são emitidos na atmosfera 

durante o ciclo de vida de um produto, de processos ou de serviços, levando em consideração 

as atividades que geram emissões a queima de combustíveis fósseis, o consumo de qualquer 

natureza, tanto relacionado com o setor alimentício, vestuário ou ainda entretenimento; a 

realização de eventos, a criação de pastagem para gado, o desmatamento e a produção de 

cimento.  

Portanto, quando a neutralização de carbono é concluída, uma empresa X se 

responsabiliza pelas emissões de CO2 e, neste ínterim, neutraliza os efeitos prejudiciais de 

suas atividades, recebendo certificados emitidos por instituições como Carbon Free e 

Carbono Neutro – entretanto, ainda não há um certificado padrão nacional ou mundial. 

Ademais, qualquer um pode neutralizar suas emissões, entrementes, não basta somente 

neutralizar a emissão de carbono, pelo contrário, é necessário modificar-se práticas cotidianas, 

adotando maneiras sustentáveis de viver-se. Portanto, evitar a geração é primordial e a 

neutralização é apenas paliativa, reduzindo os danos ambientais que geram toneladas de CO2 a 

cada ano por conta das atividades provenientes da ação humana.  

Na década de 1970, as demandas das sociedades ultrapassaram a biocapacidade do 

planeta para atender as necessidades humanas, consequência da exploração e crescimento 

demográfico desenfreado. Está sendo tirado mais do que é ofertado e poluindo em uma escala 

da qual a natureza não consegue se recuperar, o crescimento das grandes cidades, perpassando 

zonas inóspitas e sem território adequado para moradia, bem como a disparidade social que 

atinge as grandes cidades, tem acelerado o processo de defasagem dos solos e degradando a 

atmosfera. Consequentemente, ocorrem oscilações climáticas, sendo perceptível a cada ano: 

como nos casos do aumento das temperaturas, de eventos naturais mais extremos e da 

elevação do nível do mar.  

De acordo com estimativas científicas, a temperatura terrestre não deveria ultrapassar 

um aumento de 2°C até o fim do século, sendo que este é o teto considerado seguro para 

desacelerar o aquecimento global. No entanto, para que esse valor fosse efetivado, as 

emissões de CO2 devem ser reduzidas entre 40% e 70% até 2050, e chegar perto de zero em 

2100 (FILHO; SABBAG, 2011). Dessa forma, a neutralização de carbono se apresenta mais 
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como uma alternativa paliativa do que propriamente uma solução a ser buscada. Portanto, não 

podemos deixar de considerar os esforços que já estão sendo feitos para neutralizar o carbono 

emitido.  

Quando o ser humano se alimenta, mesmo que seja com um simples prato de arroz e 

feijão, ocorre um sequestro de carbono para essa refeição. Se no prato contiver alimentos de 

origem animal, este consumo é ainda maior, pois passam por diferentes processos: plantação, 

cultivo, transporte, entre outros, para chegar ao consumidor final. Identificar a emissão de 

carbono, direta ou indiretamente, é muito importante para reduzi-la, com a finalidade de 

desacelerar o aquecimento global, melhorar a qualidade de vida do planeta, reduzir a trilha 

ecológica e evitar o “overshoot”, conhecido como a sobrecarga da Terra.  

Por fim, diversas empresas disponibilizam o serviço de cálculo e neutralização de 

carbono para indivíduos e empresas. As emissões inevitáveis podem ser compensadas em 

projetos ambientais certificados. Dessa forma, a mesma quantidade de CO2 emitida nas 

empresas, produtos, eventos ou no cotidiano de cada indivíduo, é compensada com incentivo 

e uso de tecnologias limpas. A compensação ou neutralização de carbono, além de permitir 

financiamento de projetos ambientais, melhora a qualidade de vida das pessoas e promove o 

uso sustentável de áreas verdes. O objetivo de quem faz a neutralização de carbono é gerar 

créditos pelo uso de energia limpa e, neste ínterim, evitar o desmatamento.  

 

2.4 SUSTENTABILIDADE NAS EMPRESAS  

A gestão ambiental refere-se ao uso de recursos de forma sustentável e a proteção dos 

recursos naturais, evitando danos ao meio ambiente, o que está diretamente ligado com 

poluição e gestão de resíduos. Por meio de políticas administrativas, a empresa pode crescer 

sem danificar o seu entorno, realizando, no decorrer, ações que evitam a degradação do solo.  

O instituto de pesquisas estadunidense Climate Accountability Institute (apud 

ROSENZWEIG, 2002), realizou um estudo no qual concluiu que um conjunto de vinte 

empresas é responsável por mais de um terço das emissões de gases causadores do efeito 

estufa em todo o mundo desde 1965, estando a Petrobras na 20ª posição.  

Analisando o cenário atual, diante das preocupações ambientais, é perceptível que o 

número de países preocupados com as mudanças ambientais tem crescido, seja por motivos 

econômicos ou preocupação com as futuras gerações, o que é perceptível é que as políticas e 

ações governamentais têm estimulado as práticas sustentáveis em seus territórios.   

Torna-se cada vez mais evidente a relevância do desenvolvimento socioambiental, 
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preocupado com o presente e o futuro das próximas gerações. Segundo Lamego (2021, p.2), 

 

Sintetizando uma prática do Estado para implementar o ESG como forma de 

proteção ao fator ambiental, a União Europeia organizou o Regulamento Taxonomia 

que disponibiliza às empresas e investidores uma linguagem padrão que identifique 

as atividades econômicas consideradas sustentáveis a partir de seis objetivos 

ambientais, sendo eles: mitigação das alterações climáticas; adaptação às alterações 

climáticas; utilização sustentável e proteção dos recursos hídricos e marinhos; 

transição para uma economia circular (reutilização, reciclagem, etc.); prevenção e 

controlo da poluição; proteção e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas. O 

regulamento taxonomia aplica-se a Estados Membros e União Europeia, 

intervenientes no mercado financeiro que disponibilizam produtos financeiros e 

empresas sujeitas à obrigação de publicar demonstração não financeira.  

 

Outrossim, a avaliação da cadeia de fornecedores é feita analisando e conhecendo o 

histórico e a confiabilidade da empresa. Antes de fazer uma parceria, é de suma importância 

conferir a quanto tempo o fornecedor está no mercado, assim como verificar sua estabilidade 

financeira, além de analisar sua ética e idoneidade, bem como realizar um estudo relacionado 

aos sócios e herdeiros, para que se tenham menos riscos possíveis. Dessa forma, é primordial 

definir os critérios e relevância para a escolha de um fornecedor.  

A análise dos fornecedores é um processo fundamental com intuito de averiguar a 

qualidade dos mesmos, assim como, de promoção de qualidade no produto e/ou serviço final. 

A avaliação de fornecedores é o marco estrutural nos processos de compra; de forma 

invariável, acontece em qualquer empresa, mesmo quando a gestão de compras não é 

profissional. Os danos ambientais causados por uma empresa podem ser avaliados por meio 

de indicadores quantitativos, como a geração de resíduos sólidos (em toneladas) e as emissões 

de gases de efeito estufa por unidade produzida (em tCO2/ produto) durante determinado 

período de tempo. A avaliação de Impacto Ambiental (AIA) envolve a prática de métodos e 

técnicas de gestão ambiental reconhecidas, que identifica de forma prognóstica, avaliando os 

efeitos e impactos gerados por atividades e empreendimentos sobre o meio ambiente 

(PADILHA, 2010).  

Ao aderir de forma pública o desenvolvimento sustentável, a empresa auxilia na 

fidelização e na ampliação de seus clientes, bem como no prosseguimento de suas ações de 

forma a evitar a degradação do meio ambiente. A adoção de uma política ambiental cabível 

visa avaliar fornecedores e prestadores de serviços, para garantir que toda a cadeia produtiva 

esteja de acordo com a legislação e com as práticas ambientais de melhor qualidade.  

Os fornecedores e serviços, por sua vez, são avaliados de forma interna dentro das 

políticas ambientais, sendo a qualificação de fornecedores um processo que garante a 

segurança operacional e da empresa, através da verificação da regularidade dos serviços 
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ofertados. Esta avaliação deve ser feita anteriormente a contratação e durante a vigência do 

contrato. Assim sendo, é possível acompanhar o desempenho dos fornecedores e garantir que 

estejam de acordo com os valores ambientais acordados.   

A inserção do processo de qualificação de fornecedores segue três passos: avaliação, 

monitoramento e reavaliação. A avaliação de fornecedores diz respeito ao momento que se 

avaliam as empresas que prestam determinado serviço, por meio de levantamento de dados 

sobre a regularidade das atividades exercidas. Dessa forma, é necessário analisar a situações 

que dizem respeito a cadastros, licenças de operação, alvarás de funcionamento, entre outros. 

A legislação não obriga a certificações de gestão, entretanto podem ser muito úteis e auxiliar 

quanto à avaliação do fornecedor. Faz-se necessário, ainda, avaliar quais decisões podem ser 

tomadas nessa fase, como a realização de visitas à sede do prestador para conhecer 

pessoalmente suas instalações e monitoramento dos serviços prestados após início da 

contratação. Neste contexto, é necessário investigar de forma contínua as atividades realizadas 

pela empresa parceira, observando a qualidade do serviço, a pontualidade, atendimento e, de 

forma especial, se a empresa continua atenta à política ambiental do seu negócio. A 

reavaliação do fornecedor e sua qualificação de fornecedores é um processo cíclico, por isso, 

o ciclo de reavaliação não finaliza esse processo, pelo contrário, marca a retomada da prática 

de acompanhamento da empresa parceira.  

Portanto, a avaliação do processo deve ser contínua durante a relação de prestação de 

serviço, a atenção ao trabalho desempenhado por terceiros é uma forma de preservar a 

imagem da sua empresa, garantindo segurança ambiental em meio a toda a cadeia de 

produção. É importante contar com ajuda especializada para a qualificação ambiental de 

fornecedores, levando em consideração se a empresa está de fato preocupada em consolidar 

uma cultura sustentável baseada em uma política ambiental interna e que seja eficaz. 
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3 METODOLOGIA 

Através da metodologia se conhece os procedimentos e as abordagens que serão 

usados na pesquisa. Conforme Minayo (2010) salienta, a metodologia descreve formalmente 

os métodos e técnicas as quais serão aplicadas no decorrer do trabalho, elencando estudos que 

balizaram o pesquisador de forma teórica. O presente trabalho tem como metodologia a 

pesquisa descritiva baseada na revisão bibliográfica de estudos referenciais acerca da temática 

principal, visando efetivar os objetivos propostos no início do mesmo.  

Segundo Gil (1991) a pesquisa descritiva é a qual possui como objetivo principal 

detalhar as características de uma população ou estabelecer relação entre variáveis, tendo 

como característica o uso de técnicas padronizadas para coleta de dados. 

Para obtenção dos dados foram utilizadas a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 

documental. De acordo com Gil (1991, p. 50), a pesquisa bibliográfica é definida por “residir 

no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla 

do que aquela que poderia pesquisar diretamente”. A pesquisa bibliográfica foi feita através 

de consulta a livros, teses e materiais disponíveis em meios eletrônicos. 

Neste contexto, foram analisadas cinco empresas, das quais possuem inventário de 

carbono e programas de neutralização que se estendem a cadeia de fornecedores. As empresas 

estão identificadas como A, B, C, D e E: 

A – Empresa do setor de tecnologia; 

B – Empresa do setor alimentício/fastfood;  

C – Empresa do setor de locação de veículos; 

D – Empresa do setor alimentício/frigorifico; 

E – Empresa do setor de mineração. 

 Sendo os resultados apresentados em forma de tabela para melhor explanar os 

mesmos. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

3.1.1 Quanto a natureza  

O tema diz respeito em identificar as oportunidades na antecipação do mercado de 

carbono que está nascendo, é imprescindível buscar caminhos para facilitar o acesso de 

pequenas e médias empresas neste novo sistema ditado pelos acordos internacionais e já 

adotados por grandes empresas multinacionais. Trata-se de uma pesquisa descritiva, 
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fundamentada em estudos bibliográficos sobre a temática, e com análise da prática das 

empresas das quais utilizam também a cadeia de fornecedores como estratégia de redução nas 

emissões de carbono na atmosfera.  

 

3.1.2 Quanto aos objetivos  

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica sobre a temática, com base em estudos 

referenciais sobre o assunto, enriquecendo o trabalho acadêmico. Também se caracteriza por 

ser um estudo quantitativo, pois é uma abordagem de pesquisa que estuda aspectos subjetivos 

de fenômenos sociais e do comportamento humano. Os objetos de uma pesquisa qualitativa 

são fenômenos que ocorrem em determinado tempo, local e cultura. 

 

3.1.3 Quanto aos procedimentos técnicos  

A pesquisa classifica- se quanto aos procedimentos técnicos como uma análise do 

mercado de emissão de carbono brasileiro, identificando e elencando oportunidades no 

mercado. O presente estudo baliza-se em pesquisa bibliográfica referencial para fundamentar 

o trabalho, utilizando de artigos atualizados e também tradicionais.  

 

3.2 UNIDADE DE ESTUDO  

Este estudo objetiva identificar as oportunidades oferecidas por meio do mercado de 

crédito de carbono, esclarecendo e buscando possíveis alternativas contábeis dos eventos 

oriundos de projetos de MDL, que buscam atingir as metas estabelecidas em prol da redução 

de emissão de gases que provocam o efeito estufa, com análise de cinco empresas 

selecionadas.  

 

3.3 COLETA DE DADOS  

Para a coleta de informações, foram feitas pesquisas bibliográficas e análise de estudos 

de caso. A pesquisa bibliográfica caracteriza-se por “permitir ao investigador a cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” 

(GIL, 2019, p. 50).  
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A partir dos estudos de caso analisados, para as empresas A, B, C D e E foram 

identificadas as estratégias que estão sendo utilizadas para atingir as metas de redução de 

emissão de gases.  Nas tabelas abaixo estão descritas as informações levantadas bem como 

sua participação do mercado de crédito de carbono. 

Na Tabela 1 estão descritas as informações coletadas em relação à empresa A – Aplle. 

 

Tabela 1 - Informações levantadas em relação à empresa A – Apple. 

Programas, metas e estratégias 

implantados para redução de 

emissão de Gases de Efeito Estufa 

Envolvimento da cadeia de 

fornecedores 

Vantagem estratégica no 

segmento 

Meta para 2030, atingir 100% de sua 

produção com energia renováveis e 

limpa. 

Redução de resíduo no processo de 

fabricação, oferecendo segurança em 

seus componentes químicos; 

Fornecer programa de reciclagem aos 

seus clientes no mundo todo, ou seja, 

Economia circular. 

Programa que oportuniza funcionários 

a se tornarem acionistas de sua marca. 

Anunciou, em outubro de 2021, 

que quase 50% do número de 

fornecedores de seus materiais 

utilizam energia limpa. 

Coleta de produtos descartados 

pelos consumidores, retornando 

para a fábrica para serem 

reaproveitados. 

Reduzir custos na matéria prima 

proporcionou menor impacto 

ambiental, evitando prejuízos 

futuros quanto ao descarte 

indevido de resíduos. 

Proporcionar vantagem 

competitiva frente ao que o 

mercado atual apresenta. 

Incentivar fornecedores a firmar 

parcerias 

 

 

Fonte: Do Autor (2022). 

 

Empresa A: 

A empresa Apple anunciou, em outubro de 2021, que quase 50% do número de 

fornecedores de seus materiais utilizam energia limpa. Também anunciou a pretensão de, até 

2030, atingir a meta de 100% dos produtos da empresa serem por meio de compensação das 

emissões de GEE (NORA, 2022). Segundo o site oficial da empresa, 175 fornecedores da 

Apple estão realizando a transição para energias renováveis, neste ínterim, serão gerados 9 

gigawatts de energia limpa, evitando a emissão de 18 milhões de toneladas de GEE 

anualmente (CUPERTINO, 2021).  

Ademais, a empresa foi fundada em 1976, por Steve Jobs e Steve Wozniak, hoje é 

uma das maiores no setor de equipamentos eletrônicos e software do mundo. Inicialmente, as 

criações dos jovens fundadores não foram patenteadas e tiveram seus projetos negados para 

venda por empresas como Atari e HP, sendo considerados “sem futuro”. Sem financiamento 

de grandes empresas, os sócios investiram seu próprio capital e passaram a criar 

computadores pessoais: o Apple I teve 200 unidades vendidas, no século XXI é considerado 

peça de colecionador (PACIEVITCH, 2011).  

Entrementes, recente estudo realizado pela Carbon Market Watch e New Climate 
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Institute, comprovou que a empresa não vem realizando suas metas de “net zero”, pelo 

contrário, representa, juntamente com outras grandes empresas, 5% de todo CO2 despejado na 

atmosfera. O dossiê apontou que os principais problemas estão na inconsistência dos projetos 

socioambientais de descarbonizar, mais especificamente no escopo 3, referente as emissões 

dos fornecedores e clientes (JUNIOR, 2022). Esse item é responsável por aproximadamente 

87% das emissões de CO2 da empresa, sendo de extrema importância da transparência dos 

projetos.  

A Apple é considerada pioneira nas propostas de gestão ambiental, sendo que um dos 

objetivos é a utilização de energias sustentáveis em todas as etapas produtivas, visto que a 

maior parte da emissão de carbono gerada pela empresa é realizada no momento de fabricação 

de seus modelos. Em 2018, a empresa deu seu primeiro passo para desenvolvimento 

sustentável, realizando a transição de 100% de suas operações para alternativas renováveis e 

limpas, sendo reconhecida pelas Nações Unidas (CARDOSO, 2022). Entretanto, esse número 

ainda representa 2% de toda sua emissão de GEE.  

Para a produção dos Iphones, a empresa utiliza da extração de matéria prima da 

natureza, principalmente o silício, encontrado em placas lógicas, por meio do aquecimento de 

quartzo em fornalhas industriais a temperaturas de 2000 ºC, sendo necessária uma grande 

quantidade de energia para ser realizado, entre 10 MWh e 12 MWh (CARDOSO, 2022). O 

maior produtor mundial do material é a Chica, responsável pelo fornecimento de 66% de todo 

o silício usado nas indústrias da Apple (JUNIOR, 2022).  

Outro quesito importante acerca das empresas de tecnologia é a geração substancial de 

resíduo eletrônico, aumentando o nível de poluentes na atmosfera. A empresa, por sua vez, já 

passou a atualizar de materiais recicláveis, como o alumínio, porém, ainda não há um 

mecanismo eficaz de destinação dos eletrônicos em desuso.  

 Na Tabela 2 são detalhados os dados coletados em relação à empresa B – Valle. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Informações levantadas em relação à empresa B – Valle. 
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Programas, metas e estratégias 

implantados para redução de 

emissão de Gases de Efeito Estufa 

Envolvimento da cadeia de 

fornecedores 

Vantagem estratégica no 

segmento 

Estabelecer as metodologias adequadas 

para a reparação ou mitigação dos 

impactos causados em todos os 

compartimentos ambientais (ar, água, 

solo) e nas comunidades locais. 

A companhia está buscando ir além da 

mitigação dos impactos ambientais de 

suas operações. 

Projeto de, até 2050, reduzir em 100% 

suas emissões de CO2, entretanto, 

somente nos escopos 1 e 2, que 

representam 2% de suas emissões. 

No que se refere ao ferro de baixo 

carbono, ela firma compromisso de 

liderar a transição para a mineração 

neutra em carbono. 

A empresa está promovendo 

maior engajamento com 

stakeholders locais e 

implementando diversas 

iniciativas, como a criação do 

Comitê de Auditoria. 

 

 

Opera com a maior rede 

logística do país. 

Minério de ferro de alta 

qualidade, tornando-se a maior 

mineradora mundial. 

Diversidade geográfica 

reduzindo riscos em sua 

atuação. 

Embora eles tenham sido 

avaliados como não práticos e 

eficazes eles estão sempre 

buscando encontrar estratégias 

para alcançar suas metas. 

Fonte: Do Autor (2022). 

 

Empresa B: 

A mineradora brasileira Vale apresentou um projeto de, até 2050, reduzir em 100% 

suas emissões de CO2, entretanto, somente nos escopos 1 e 2, que representam 2% de suas 

emissões (NORA, 2022). Os projetos elencados pela empresa não se mostraram claros e 

objetivos, deixando lacunas sobre como serão efetivados (JUNIOR, 2022).  

 

Figura 2 - Informativo descritivo sobre os escopos conforme proposta do Acordo de Paris. 

 

 
 

Fonte: Vale (2021). 

  

Outrossim, a Companhia Vale do Rio Doce foi instituída por meio de um decreto-lei 

assinado pelo então presidente Getúlio Vargas, em 1º de junho de 1942, na região de Itabira, 

em Minas Gerais. Anteriormente, a exploração de minérios, desde 1911, era responsabilidade 

da empresa estadunidense Itabira Iron Ore Company, tutela de Percival Farqunhar. O 

empresário pretendia exportar 10 milhões de toneladas de minério de ferro anualmente do 

Brasil para os Estados Unidos, entretanto, a meta proposta não foi executada, pois o a 
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empresa sofreu boicote do presidente Epitácio Pessoa e do governador mineiro Artur 

Bernardes (HC, 2017).  

Posteriormente, após a efetivação da Revolução de 1930, com a tomada do poder 

federativo por Vargas, a empresa teve seus projetos arquivados de vez e perdeu espaço para a 

companhia brasileira que viria a tornar-se Vale. O presidente visava nacionalizar as empresas 

gradativamente e assumir lugar de destaque na economia internacional (COSTA, 2016).  

Nos primeiros anos, a Vale forneceu matéria prima para as siderúrgicas de todo país. 

A partir de 1960, modernizando-se, a empresa assumiu destaque na economia nacional, 

conquistando novas parcerias, como o Japão.  Dois anos depois, a empresa criou a navegação 

Docenave, com inauguração do Porto de Tubarão. Em 1966, a empresa teve crescimento 

intenso e uma década depois assumiu a liderança mundial na exportação de minério de ferro 

(HC, 2017).  

Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, em 1997, a empresa foi 

privatizada e uma década depois passou a adotar o nome de Vale S. A. Atualmente, a empresa 

permanece privada e de capital aberto, operando em treze estados brasileiros e nos cinco 

continentes, possuindo mais de dez mil quilômetros de ferrovias e nove terminais portuários 

(COSTA, 2016).  

 Tratando-se de suas metas para neutralização de carbono e desenvolvimento 

sustentável, a empresa objetiva destinar até US$ 6 bilhões em vista de reduzir em 33% suas 

emissões de GEE diretas e indiretas, até 2030. Além disso, a empresa viabiliza cortar em 15% 

as emissões de GEE de suas cadeias de produção até 2035, escopo 3 do Acordo de Paris 

(VALE, 2021).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Proposta de neutralização de carbono da empresa Vale S. A. 
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Fonte: Vale (2021). 

  

No que se refere ao ferro de baixo carbono e investimentos para redução de emissões 

CO2 de navios, são consideradas propostas inovadoras e válidas pelos estudos de diferentes 

órgãos ambientais, porém, para tornar-se crível “é necessário uma visão abrangente da escala 

em que as medidas serão implementadas, para entender prováveis potenciais de abatimento, 

[...] ainda não está claro como a Vale planeja reduzir as emissões e emissões fugitivas de 

metano da mudança de uso da terra” (BRITTO, 2022, p. 4). Em contrapartida, segundo Vale 

apud Junior (2022, p. 3), a empresa pronunciou-se afirmando:  

 

A Vale considera que, para uma próxima edição do estudo, os autores poderiam 

complementar suas análises com qualificação dos desafios dos setores dos quais as 

empresas fazem parte. A mineração e a siderurgia são reconhecidamente setores 

hard-to-abate, cuja trajetória de descarbonização é pautada pelo auto grau de 

incerteza nas rotas tecnológicas de alto. 

  

Na Tabela 3, estão descritas as informações levantadas em relação à empresa C – JBS. 

 

 

 

 

 

  

 

Tabela 3 - Informações levantadas em relação à empresa C – JBS. 
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Programas, metas e estratégias 

implantados para redução de 

emissão de Gases de Efeito Estufa 

Envolvimento da cadeia de 

fornecedores 

Vantagem estratégica no 

segmento 

A gestão da empresa anunciou em 

2021 a promessa de neutralização de 

suas emissões até 2040, entretanto, 

somente dentro do escopo 1 e 2, 

representando 3% total de suas 

emissões. 

Para efetivar a meta até 2040 de Net 

Zero, a JBS está investindo capital em 

projetos para redução de suas emissões 

de GEE. 

A maior empresa no ramo de carnes do 

mundo comprometeu-se em investir 

U$ 1 bilhão para projetos 

socioambientais. 

A empresa é responsável pelo 

monitoramento de 45 milhões de 

hectares na Amazônia, região na qual a 

mesma comprometeu-se a zerar o 

desmatamento dentro dos próximos 

quatro anos. 

Segundo dossiê realizado pela 

Carbon Market Watch e New 

Climate Institute a empresa não 

apresenta projetos práticos e 

eficazes para a neutralização de 

carbono. 

A empresa omite e seus 

relatórios e projetos as fazendas 

não pertencentes à JBS, além de 

não considerar em suas pautas o 

confinamento de animais e o 

desmatamento decorrer da 

pecuária. 

Sendo que fazendas de gado, 

principalmente, são as que mais 

emitem GEE e não há menção 

no projeto da JBS de, 

primeiramente, mensurar as 

emissões e depois neutralizá-las 

em fazendas parceiras e 

fornecedoras. 

A empresa JBS objetiva realizar 

compras de órgãos públicos, 

com políticas voltadas para a 

mudança no comportamento de 

consumo, visando à 

sustentabilidade no 

desenvolvimento, além da 

manutenção do equilíbrio 

ecológico (ARAÚJO, 2012). 

São sinônimos de compras 

públicas sustentáveis: licitações 

sustentáveis, eco-aquisições, 

compras ambientalmente 

amigáveis e licitação positiva 

(ARAÚJO, 2012). 

Fonte: Do Autor (2022). 

 

Empresa C: 

Por conseguinte, dentre as empresas analisas pela Carbon Market Watch e New 

Climate Institute, a JBS distribuidora está entre as mais negativas em suas ações e projetos de 

neutralização de carbono. A gestão da empresa anunciou em 2021 a promessa de 

neutralização de suas emissões até 2040, entretanto, somente dentro do escopo 1 e 2, 

representando 3% total de suas emissões, ou seja, a maior parte, no qual refere-se as suas 

fazendas e distribuidoras, não estarão compondo o projeto (JUNIOR, 2022). 

A JBS surgiu como um pequeno açougue em 1953, em Anápolis, município de Goiás, 

com o nome de Case de Carnes Mineira. A unidade foi fundada por José Batista Sobrinho
2
, 

vulgo Zé Mineiro, com capacidade de processar cinco gados por dia. Com a criação de 

Brasília, bem como a instalação de empreiteiras com o objetivo de efetivar a construção da 

nova capital brasileira, a Casa de Carnes Mineira ascendeu como uma grande empresa no 

ramo, negociando com os trabalhadores acampados na região. Em meados de 1970, 

instalaram dois frigoríficos na capital e passaram a ser conhecidos como Friboi. Em poucos 

anos a empresa já processava cento e vinte cabeças de gado por dia (ANDRADE, 2022).  

O crescimento da empresa foi gradativo nos primeiros anos, entretanto, a partir de 

                                            
2
 De onde retiraram as siglas JBS, atual nome adotado pela rede, com marcas conhecidas como Friboi e Seara 

(ALVARENGA; GAZZONI, 2017). 
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1990, no contexto de redemocratização política, a empresa apresentou grande crescimento 

econômico com a aquisição de outras companhias do ramo, fechadas devido à falência, 

rendimento baixo, entre outros motivos (ALVARENGA; GAZZONI, 2017). Durante o Plano 

Real, devido à mudança da moeda brasileira, enquanto outras empresas brasileiras 

demonstravam crise econômica, a então Friboi mostrou-se inovadora e ganhou espaço com a 

venda no mercado interno. Posteriormente, investiram o que tinham de capital na compra de 

mais frigoríficos que declaravam falência (BRITTO, 2022). Em 1997, exportaram as 

primeiras peças de carne in natura (ALVARENGA; GAZZONI, 2017). 

Em 2007, JBS tornou-se a primeira do setor a abrir seu capital na bolsa de valores, 

entrando na casa de bilhões de faturamento: 20% da empresa foram vendidas por R$ 800 

milhões. Internacionalizando seus negócios financeiros, o que demonstrou grande 

investimento e rentabilidade no retorno. Neste ínterim, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) a JBS tornou-se uma das maiores empresas americanas de 

frigoríficos, adquirindo empresas do ramo que fechavam (ALVARENGA; GAZZONI, 2017). 

Em 2022, a empresa apresenta-se como a maior processadora de carnes mundial e, em termos 

de faturamento anual, a maior empresa brasileira privada, ficando atrás somente da Petrobras 

(ANDRADE, 2022).  

 Em meio ao cenário de desenvolvimento socioambiental e sustentável, mais 

especificamente elencando estratégias de neutralização de carbono, após Acordo de Paris, a 

JBS elencou algumas diretrizes em seu plano de metas para chegar à compensação de 100% 

de GEE.  

 

Figura 4 - Estratégias empresariais da JBS para efetivar a neutralização de carbono, até 2040. 

 

 
 

Fonte: JBS (2021). 
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Conforme a gestão da empresa, para efetivar a meta até 2040 de Net Zero, a JBS está 

investindo capital em projetos para redução de suas emissões de GEE, desenvolvimento 

sustentável, cadeia de fornecimento, inovação, sustentabilidade, energia renovável e limpa, 

abastecimento de água e economia circular. Estratégias que estão balizadas nos critérios da 

Science Based Targets Iniciative (SBT) (JBS, 2021). 

 A maior empresa no ramo de carnes do mundo comprometeu-se em investir U$ 1 

bilhão para projetos socioambientais, visando alcançar sua meta de Net Zero até 2040. 

Entretanto, apresentando metas para redução nos escopos 1 e 2, o qual representa uma 

porcentagem pequena perto de toda sua emissão, conforme exemplificado anteriormente.  

De acordo com Dias (2021, p. 3), 

 

Em seu último relatório de sustentabilidade, a JBS informou que emitiu 6.517.388 

toneladas de CO2 em 2020. Os investimentos em tecnologias de captura de carbono 

e projetos de redução de emissões vão somar 1 bilhão de dólares, ou 5 milhões de 

reais, até o final da década. Em energia limpa, a JBS também quer que 100% da 

eletricidade das operações venham de fontes renováveis até 2040. Em comunicado, a 

empresa afirmou que também assinou a iniciativa “Ambição Empresarial pelo 

1,5°C”, do Pacto Global das Nações Unidas, compromisso global de neutralidade 

em carbono até 2050 – objetivo que a JBS deseja atingir 10 anos antes. 

 

A empresa é responsável pelo monitoramento por 45 milhões de hectares na 

Amazônia, região na qual a mesma comprometeu-se eu zerar o desmatamento dentro dos 

próximos quatro anos (DIAS, 2021).  

Entretanto, segundo a pesquisa realizada pelos institutos Carbon Market Watch e New 

Climate Institute (BRITTO, 2022), a empresa omite em seus relatórios e projetos as fazendas 

não pertencentes à JBS, além de não considerar em suas pautas o confinamento de animais e o 

desmatamento decorrerem da pecuária. Além disso, a empresa não contabiliza o metano, um 

dos gases mais potentes de efeito estufa, gerados em suas propriedades.  

Segundo Britto (2022, p. 4), 

 

O estudo questiona a capacidade da empresa em cumprir a meta de zerar suas 

emissões diretas e indiretas até 2040, e pede o detalhamento mais explícito de ações, 

em um planejamento que precisaria alcançar toda a cadeia produtiva, do produtor 

rural ao caminhão que entrega os produtos em diversos pontos do globo. A pesquisa 

aponta ainda que a JBS não informa como deve se abastecer apenas de fontes 

renováveis de energia e o quanto vai se apoiar na compensação de carbono, quando 

uma empresa planta árvores para processar gases em medida equivalente às 

emissões produzidas, por exemplo. 

 

Em defesa, a gestão da JBS (apud JUNIOR, 2022) pronunciou-se afirmando que os 

relatórios apresentados pelas comunidades climáticas independentes induzem ao erro, pois 

https://umsoplaneta.globo.com/energia/noticia/2021/05/21/energia-renovavel-o-que-e-tipos-e-importancia.ghtml
https://umsoplaneta.globo.com/energia/noticia/2021/05/21/energia-renovavel-o-que-e-tipos-e-importancia.ghtml
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seus projetos definem e promovem melhorias práticas no mercado financeiro ao qual atua. 

Também afirmou ser a primeira empresa do setor a assumir o compromisso de neutralização 

de GEE até 2040, estando à frente das demais e assumindo um compromisso com o planeta.   

Na Tabela 4 são descritos os dados obtidos em relação à empresa D - Ifood. 

 

Tabela 4 - Informações levantadas em relação à empresa D – Ifood. 

Programas, metas e estratégias 

implantados para redução de 

emissão de Gases de Efeito Estufa 

Envolvimento da cadeia de 

fornecedores 

Vantagem estratégica no 

segmento 

Entrou recentemente no mercado de 

crédito de carbono com a compra de 

115 mil toneladas de CO2. 

A empresa mensurou, por meio da 

tecnologia Moss.Earth, a emissão de 

128 mil toneladas de CO2 referente às 

suas entregas em 2020. 

Projeto Regenera: neutralizar 100% 

das emissões até 2025. 

Fazenda Fortaleza Ituxi, vulgo 

Princesinha do Purus, em Lábrea, no 

sul do estado do Amazonas, conta com 

150 mil hectares destinados à 

preservação ambiental, sendo uma das 

regiões mais atingidas pelo 

desmatamento na região, 

principalmente pela expansão da 

agropecuária. 

Objetivando evitar o desmatamento, o 

projeto Regenera incentiva o manejo 

sustentável e a capacitação da 

comunidade para explorar 

economicamente os recursos florestais 

de forma equilibrada, na própria 

pecuária e no cultivo de castanhas e 

açaí. 

Em parceria com a Tembici, é o 

iFood Pedal, oferecendo o 

aluguel de bicicletas elétricas 

aos seus entregadores, em 2021 

já são mais de 2 mil 

profissionais que utilizam o 

serviço, entre São Paulo e Rio 

de Janeiro. 

Criação de aplicativos para 

facilitar a encomenda. 

Levar praticidade aos clientes 

oferecendo entrega segura e 

domiciliar. 

Em contrapartida, o volume de 

embalagens aumentou, pois com 

a pandemia de do covid-19 a 

população, bem como os órgãos 

públicos, precisaram se adaptar 

de uma forma que evitasse a 

proliferação do vírus, com isso 

protegendo e evitando o menor 

contato humano possível. 

O marketing foi essencial para 

que esse negócio se torna 

conhecido pelos usuários desse 

serviço, aumentando a busca 

por entrega à domicílio. 

 

Fonte: Do Autor (2022). 

 

Empresa D: 

A empresa iFood entrou recentemente no mercado de crédito de carbono com a 

compra de 115 mil toneladas de CO2, objetivando neutralizar seu impacto ambiental (NORA, 

2022). A gestão empresarial da marca assumiu o compromisso de neutralizar completamente 

suas emissões até 2025, batizado de projeto Regenera, dentre as iniciativas pautadas estão: 

parceria com cooperativas de reciclagem, ampliação da capacidade produtiva, melhoraria da 

renda dos funcionários, desenvolvimento de embalagens sustentáveis, investimento em 

pesquisas de sustentabilidade, investimento em veículos elétricos, entre outros (BOLLINI, 

2021).  

Em 2011 a empresa brasileira iFood iniciou seus projetos apresentando uma 
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tecnologia revolucionária no ramo alimentício de delivery: um guia de cardápios de diferentes 

restaurantes e lanchonetes. Inicialmente, sob o nome de Disk Cook, a empresa recebia pedidos 

via central telefônica, a partir do crescimento financeiro, os sócios Eduardo Baer, Patrick 

Sigrist, Guilherme Bonifácio e Felipe Fiorante, passaram a investir na foodtech, assumindo 

grande destaque na América Latina (CT, 2020). Um ano depois, a empresa lançou site e 

aplicativo para dispositivos móveis, desde então passou a conectar o consumidor final a 

diferentes restaurantes e estabelecimentos alimentícios, funcionando também por meio da 

geolocalização, ou seja, estabelecimentos mais próximos do consumidor para a posterior 

entrega.  

Em 2021, a empresa contabilizou mensalmente 1,5 milhões de downloads de seu 

aplicativo, operando em mais de mil cidades brasileiras, com a participação de 270 mil 

estabelecimentos parceiros e 60 milhões de pedidos mensais (HUBACK, 2018).  

Em meio às mudanças ambientais, a empresa apresentou o programa Entrega Neutra, 

compromisso presente no projeto Regenera, certificado pela Voluntary Carbon Standards 

(VCS): cada crédito de carbono equivale a uma tonelada de CO2 capturada e é investido no 

combate ao desmatamento da Amazônia. A partir desses investimentos a empresa visa 

preservar as florestas da região amazônica, bem como o bioma brasileiro (IFOOD, 2021).  

Segundo Ifood (2021, p. 2), 

 

Para equilibrar a equação entre emissões de CO2 nas entregas por modais 

poluentes e a preservação do meio ambiente, o iFood adquiriu em crédito de 

carbono o equivalente a mais de 115 mil toneladas de CO2. Na prática, isso 

significa proteger 1.250.000 metros quadrados da Floresta Amazônica no segundo 

semestre de 2021, uma área do tamanho de 125 campos oficiais de futebol. 

 

O projeto é revolucionário e inovador no setor socioambiental, além de garantir a 

redução das emissões de GEE, promove e incentiva o desenvolvimento sustentável no país, 

impulsionando a aquisição de empregos e profissionalização.  

Um dos projetos beneficiados por meio da aquisição de crédito de carbono é a 

Fazenda Fortaleza Ituxi, vulgo Princesinha do Purus, em Lábrea, no sul do estado do 

Amazonas. A fazenda conta com 150 mil hectares destinados à preservação ambiental, sendo 

uma das regiões mais atingidas pelo desmatamento na região, principalmente pela expansão 

da agropecuária. Objetivando evitar o desmatamento, o projeto Regenera incentiva o manejo 

sustentável e, a capacitação da comunidade para explorar economicamente os recursos 

florestais de forma equilibrada, na própria pecuária e no cultivo de castanhas e açaí 

(BOLLINI, 2021).   
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De acordo com Ifood (2021, p. 3), 

 

Hoje, os trabalhadores de Lábrea recebem treinamento técnico em pecuária 

sustentável e manejo florestal; no futuro, o projeto estuda instalar uma 

pequena fábrica de processamento de produtos não madeireiros e um viveiro de 

produção de mudas. Este é um dos diversos projetos com os quais a Moss trabalha 

em seu eixo de preservação ambiental por meio da negociação de créditos de 

carbono. Ele se enquadra na categoria REDD (sigla em inglês para Redução das 

Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal), que está no foco das ações do 

IFood por oferecer um incentivo econômico para reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa –especialmente as que podem ser evitadas com a redução do 

desmatamento. 

 

Figura 5 - Projeto Regenera para redução de GEE. 

 
Fonte: IFood (2021). 



40 

 

 

A empresa mensurou por meio da tecnologia Moss. Earth, a emissão de 128 mil 

toneladas de CO2 referente às suas entregas em 2020 – as mesmas serão neutralizadas por 

meio da compra de crédito de carbono e investimentos em projetos de sustentabilidade, bem 

como reflorestamento. Uma das ações desenvolvidas pela empresa, em parceria com a 

Tembici, é o iFood Pedal, oferecendo o aluguel de bicicletas elétricas aos seus entregadores, 

em 2021 já são mais de 2mil profissionais que utilizam o serviço, entre São Paulo e Rio de 

Janeiro (NORA, 2022).  

Na Tabela 5 estão detalhados os dados obtidos em relação à empresa E – Localiza. 

 

Tabela 5 - Informações levantadas em relação à empresa E – Localiza. 

Programas, metas e estratégias 

implantados para redução de emissão 

de Gases de Efeito Estufa 

Envolvimento da cadeia de 

fornecedores 

Vantagem estratégica no 

segmento 

Em 2020, passou a integrar o Índice de 

Carbono Eficiente (ICO2). 

Em fins de março de 2021, a empresa 

compensou 19.540 toneladas de CO2 

referente a suas operações em 2019. 

Em 2021, a empresa incluiu em seu 

inventário de emissões o escopo 3, item 

que diz respeito a emissão de seus 

clientes, recebendo o Selo Ouro do GHG 

Protocol, atestando seu 

comprometimento com os projetos de 

Net Zero. 

 

 

Compensação realizada pela 

aquisição de créditos de 

carbono de uma fábrica de 

cerâmica de Ituiutaba, interior 

de Minas Gerais, que substituiu 

a lenha nativa pela biomassa 

para alimentação de seus fornos. 

Além disso, a empresa abastece 

99% de seus automóveis com 

etanol, combustível menos 

poluente que a gasolina, 

possuindo também uma rede de 

energia limpa e renovável. 

Desenvolver novas fontes de 

energia para automóveis 

mostrou-se essencial para 

atualizar-se e estar à frente do 

mercado internacional de 

locação de carros. 

No contexto de 

desenvolvimento sustentável, é 

imprescindível a diminuição de 

gases de efeito estufa na 

atmosfera, o que torna-se 

possível gradativamente com a 

substituição da gasolina por 

etanol; posteriormente, com o 

uso de energia solar e 

recarregável nos carros. 

Fonte: Do Autor (2022).  

 

Empresa E: 

 A empresa Localiza, atuante no ramo de locação de carros no Brasil, anunciou em 

2021 que vem realizando a neutralização de suas emissões de CO2 de forma eficaz, por meio 

da compra de créditos no mercado de carbono. Em fins de março de 2021, a empresa 

compensou 19.540 toneladas de CO2 referente à suas operações em 2019.  

 Segundo a revista Exame (2021, p. 1), 

 

A Localiza explica que isso foi possível a partir da aquisição de créditos de 

carbono de uma fábrica de cerâmica de Ituiutaba, interior de Minas Gerais, que 

substituiu a lenha nativa pela biomassa para alimentação de seus fornos. A 

neutralização se refere às emissões operacionais da companhia, dentro dos escopos 1 

e 2, que incluem movimentação de frota corporativa, ar condicionado, energia 

elétrica, transporte de carros entre montadoras, agências e lojas, entre outros. 
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A empresa, por meio de uma estratégia gestacional denominada de Governança 

Ambiental, Social e Coorporativa (ESG), assumiu o compromisso de anualmente protocolar 

suas emissões de CO2. Firmando esse compromisso a empresa passou, em 2020, a integrar o 

Índice de Carbono Eficiente (ICO2) da B3, na qual reúnem as cem companhias com mais 

ações na bolsa de valores. Outrossim, além de neutralizar suas emissões conforme os acordos 

ambientais firmados internacionalmente, a empresa também utiliza etanol para abastecer sua 

frota, bem como adoção de energia solar em suas filiais (LINHARES apud EXAME, 2021).  

A companhia localiza foi criada em 1973, no centro de Belo Horizonte, Minas Gerais, 

com apenas seis fuscas financiados. No final da década, a empresa iniciou sua expansão com 

a primeira filial em Vitória, Espírito Santo. Pouco tempo depois fundava filiais em Fortaleza, 

São Luiz, Salvador e Rio de Janeiro. Expandindo-se principalmente na região Nordeste. No 

início de 1980, a Localiza já assumia a liderança no mercado de aluguel de carros no país: 

licenciando seis franqueadas e expandindo franquia no exterior (LOCALIZA, 2017). 

Tratando-se da neutralização de carbono, a empresa comprometeu-se a reduzir suas 

emissões, primeiramente, por meio da medicação de suas emissões, contabilizando os índices 

e elencando as fontes dos mesmos. Em 2021, a empresa incluiu em seu inventário de 

emissões o escopo 3, item que diz respeito a emissão de seus clientes, recebendo o Selo Ouro 

do GHG Protocol, atestando seu comprometimento com os projetos de Net Zero. Além disso, 

a empresa abastece 99% de seus automóveis com etanol, combustível menos poluente que a 

gasolina, possuindo também uma rede de energia limpa e renovável (EXAME, 2021). 

A venda de créditos de carbono caracteriza-se por ser um mecanismo que permite 

países e empresas, de diferentes ramos, atingirem metas preestabelecidas de emissões de 

GEE: uma tonelada de CO2 corresponde a um crédito de carbono, quem emite abaixo do 

limite vende esses créditos para quem emite acima, compondo o mercado de carbono. Essas 

ações impactam diretamente nas mudanças climáticas. Entrementes, o mercado de carbono 

existe desde início do século XXI, porém ainda não é um mercado regulado.  

Entre as empresas que participam do mercado de compra e venda de carbono estão 

metas de zerar, diminuir ou compensar essas emissões ao longo das décadas. Segundo o 

pesquisador Ariaster Chimeli (apud Nora, 2022), zerar é uma tarefa quase impossível, mas 

podendo ser alcançada sobre alto custo em termos de lucro e desemprego, por isso a compra 

de créditos de carbono tornou-se a opção adotada frequentemente pelas empresas.  
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4.1 CONCLUSÃO E DISCUSSÃO 

Com base no dossiê realizado pelas instituições de pesquisa e desenvolvimento 

socioambiental Carbon Market Watch e New Climate Institute, as empresas A, B e C não 

apresentam projetos práticos e eficazes para a neutralização de carbono, além de não 

indicarem em suas respectivas propostas metas para redução do escopo 3, item referente a 

neutralização de GEE de seus fornecedores e parceiros. As empresas A e B apresentam 

propostas nos escopos 1 e 2 que representam ambas somente 2% de toda emissão de GEE. 

Enquanto a empresa C, em suas propostas de escopo 1 e 2, representa 3% de suas emissões, 

omitindo em seus projetos as fazendas de gado fornecedoras. Além disso, as empresas A e C 

viabilizam dentro de alguns anos alcançarem a meta de Net Zero em suas empresas.  

Por outro lado, as empresas D e E possuem propostas e metas de Net Zero, com 

mensuração de suas emissões, escopo 1 e 2, e também de seus fornecedores e clientes, escopo 

3. A empresa E, por exemplo, incluiu em seu inventário de emissões o escopo 3, item que diz 

respeito a emissão de seus clientes, recebendo o Selo Ouro do GHG Protocol, atestando seu 

comprometimento com os projetos de Net Zero. Além disso, a empresa abastece 99% de seus 

automóveis com etanol, combustível menos poluente que a gasolina, possuindo também uma 

rede de energia limpa e renovável. A empresa D, por sua vez, por meio do projeto Regenera, 

visa alcançar a metade 100% de neutralização em todos os escopos até 2025, uma meta 

ousada e que tem altos investimentos.  

Para entrar no mercado de crédito de carbono, a empresa B anunciou o investimento 

de US$ 6 bilhões, com vista a reduzir emissões, escopo 1 e 2, em até 33%; além de estar 

investindo na compra de ferro de baixo carbono e na redução de emissões CO2 de navios, 

consideradas propostas inovadoras e válidas pelos estudos de diferentes órgãos ambientais. A 

empresa C, por sua vez, por meio de estratégias balizadas nos critérios da Science Based 

Targets Iniciative (SBT), comprometeu-se em investir U$ 1 bilhão para projetos 

socioambientais, visando alcançar sua meta de Net Zero até 2040. A empresa D, entrou no 

mercado de crédito de carbono com a compra de 115 mil toneladas de CO2 e realizou a 

mensuração de 128 mil toneladas de CO2 referentes às entregas realizadas em 2020. Por fim, a 

empresa E compensou 19.540 toneladas de CO2 referente à suas operações em 2019, 

realizada por meio da aquisição de créditos de carbono de uma fábrica de cerâmica de 

Ituiutaba, interior de Minas Gerais, que substituiu a lenha nativa pela biomassa para 

alimentação de seus fornos. A empresa A não apresentou proposta de compra de crédito de 

carbono ou meios eficazes de redução de seus índices.  
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No Brasil, ainda não há leis que obriguem as empresas a compensar suas emissões de 

carbono, ou mesmo elencar metas em relação ao mercado, sendo então um compromisso 

firmado de maneira voluntária e sem incentivos governamentais. Porém pode ser citado o 

decreto nº 11.075, de 19 de maio de 2022, que estabelece os procedimentos para a elaboração 

dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças Climáticas e institui o Sistema Nacional de 

Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa, criando um modelo moderno e inovador no 

mercado regulado de carbono, tendo como foco a exportação de créditos.  

Assim, podemos citar como vantagens econômicas através da prática ao mercado de 

carbono, o marketing sustentável e positivo que a empresa promove por meio de suas ações; 

antecipação a futuras regulamentações ambientais, preparando-se para evitar multas ou 

impostos; por fim, empresas que não se preocupam com danos ambientais tornam-se 

obsoletas e menos interessantes para futuros investidores.  

Entretanto, sabe-se que muitas empresas encontram como obstáculo nesse quesito, 

fornecedores comprometidos com esse lema, dificultando assim a entrega de um produto 

100% de acordo com o esperado. Por fim, adequar-se antes mesmo de ser exigido por lei é 

fundamental em meio aos riscos e danos causados ao meio ambiente, mostrando-se à frente de 

suas concorrentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.075-de-19-de-maio-de-2022-401425370
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5 CONCLUSÃO 

 Conforme acordado por diferentes países no Acordo de Paris e outras prerrogativas 

complementares, a neutralização de carbono, por meio da compra de crédito de carbono e 

inserção no mercado de carbono, tornou-se essencial para viabilizar projetos que objetivam 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa na atmosfera, reduzindo os impactos ambientais 

do desenvolvimento econômico.  

Dentro do acordo existem subdivisões, denominadas escopo 1, 2 e 3, sendo que o 

último, referente às emissões dos fornecedores e parceiros, emissões indiretas, tornou-se o 

item com menos propostas eficazes, mesmo sendo o que condiz aos maiores índices de 

emissões. As diferentes propostas das empresas analisadas demonstraram dificuldade em 

mensurar e neutralizar emissões de GEE do escopo 3.    

A neutralização de carbono trata-se de uma proposta recente e em andamento, sem leis 

no Brasil que regularizem e obriguem as empresas a realizar neutralização, ou seja, de 

participarem do mercado de crédito de carbono. As empresas, por outro lado, têm apresentado 

propostas inovadoras e, alguns casos, de difícil alcance, mas com perspectiva de anos de 

investimentos, também se pode evidenciar a falta de fornecedores que estejam dentro do 

mesmo intuito de neutralização de carbono, pois de nada adianta uma empresa querer se 

regularizar se seus fornecedores de matéria-prima não os fizerem, pois assim não conseguirá 

atingir seu objetivo em sua totalidade.  

Movimentando a economia de grandes países, o comércio de crédito de carbono está 

ganhando seu espaço, embora seja uma novidade, tem se mostrado uma forma de arrecadação 

financeira e de crescimento interno dos países em desenvolvimento. É considerado um 

substancial retorno financeiro para as empresas, os quais podem ser usados em novos 

investimentos e auxiliam na quebra do mito que cuidados com meio ambiente significam 

diminuição no fluxo de caixa da empresa, provando que meio ambiente e desenvolvimento 

econômico podem andar juntos. 

Dessa forma se conclui que a participação no mercado de crédito de carbono mostra-se 

essencial para empresas que visam manter-se atualizadas e adequadas ao mercado 

internacional, além de estarem à frente do desenvolvimento econômico com responsabilidade 

ambiental. Portanto, conclui-se que o tema ainda se faz de um assunto recente, pouco 

discutido, mas de suma importância, o qual pode ser área de pesquisa de um estudo futuro, em 

uma especialização ou afim, podendo envolver os valores que se agregam ao crédito de 

carbono e, também sobre o inventário do carbono. 
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